
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 560.722 - SP (2014/0184057-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RENATO CARVALHAES CUSTÓDIO 
ADVOGADO : LUCIENE TELLES E OUTRO(S) - SP204820 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. REPRESENTAÇÃO PARA EXCLUSÃO DAS 
FILEIRAS DA POLÍCIA. CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA. DECISÃO TOMADA 
PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR EM ÂMBITO ADMINISTRATIVO. 
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA APRECIAR A 
QUESTÃO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Quanto à competência do Tribunal de Justiça Militar do 
Estado de São Paulo para a aplicação da pena de cassação de aposentadoria, o 
pedido recursal refere-se à decisão tomada pelo TJMSP, em sede de 
representação para a perda da graduação, decorrente da condenação do Militar 
em Ação Penal, ou seja, no exercício de sua competência administrativa, 
circunstância que impede o exame do Recurso Especial, em face da ausência de 
previsão no artigo 105, III da Constituição.

2.   Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 12 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 560.722 - SP (2014/0184057-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RENATO CARVALHAES CUSTÓDIO 
ADVOGADO : LUCIENE TELLES E OUTRO(S) - SP204820 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de 

minha relatoria, assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. REPRESENTAÇÃO PARA 

EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DA POLÍCIA. CASSAÇÃO DA 

APOSENTADORIA. DECISÃO TOMADA PELO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA MILITAR EM ÂMBITO ADMINISTRATIVO. 

INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA 

APRECIAR A QUESTÃO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

2.   Em suas razões recursais, o agravante defende, em suma, 

que: (a) o Tribunal Militar determinou a perda da Graduação do agravante e foi 

além do pedido do Procurador de Justiça ao também determinar a cassação da 

aposentadoria, situação que não fez parte do pedido original da PGJ, portanto 

decisão NULA (fls. 391) e (b) a causa decidida pelo Nobre Relator, não 

conhecendo da matéria afirmando que as decisões referentes á Perda de 

Graduação de Praça são decisões administrativas que não desafiam Recurso 

Especial merece ser reformada para que a Turma efetivamente analise o caso no 

aspecto que diz respeito á cassação da aposentadoria da requerente, pois já 

reformado a mais de 12 (anos), sendo que o pedido do ora agravante encontra 

amparo na decisão desta Corte proferida no RE nos EDcl nos EDcl nos EDcl no 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.283 – SP (fls. 394/395).

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 560.722 - SP (2014/0184057-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RENATO CARVALHAES CUSTÓDIO 
ADVOGADO : LUCIENE TELLES E OUTRO(S) - SP204820 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MILITAR. REPRESENTAÇÃO PARA 

EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DA POLÍCIA. CASSAÇÃO DA 

APOSENTADORIA. DECISÃO TOMADA PELO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA MILITAR EM ÂMBITO ADMINISTRATIVO. 

INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA 

APRECIAR A QUESTÃO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 

INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Quanto à competência do Tribunal de Justiça Militar 

do Estado de São Paulo para a aplicação da pena de cassação de 

aposentadoria, o pedido recursal refere-se à decisão tomada pelo 

TJMSP, em sede de representação para a perda da graduação, 

decorrente da condenação do Militar em Ação Penal, ou seja, no 

exercício de sua competência administrativa, circunstância que impede 

o exame do Recurso Especial, face a ausência de previsão no artigo 

105, III da Constituição.

2.  Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.

1.   A despeito das bem lançadas alegações do agravante, 

razão não lhe assiste.

2.   Conforme anteriormente afirmado, no que diz respeito à 

suposta violação dos arts. 128 e 460 do CPC, observa-se que o agravante 

limitou-se a argumentar, nas razões de seu Apelo Nobre, que o julgado do Tribunal 

de origem teria contrariado os referidos dispositivos, sem expor de que modo teria 

ocorrido tal violação, ou seja, no que consistira o julgamento extra petita no caso 

concreto, o que impede a exata compreensão da questão, atraindo, assim, a 

incidência da Súmula 284/STF, aplicada por analogia, quanto ao ponto.

3.   De outro lado, quanto à competência do Tribunal de Justiça 
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Militar do Estado de São Paulo para a aplicação da pena de cassação de 

aposentadoria, o pedido recursal refere-se à decisão tomada pelo TJMSP, em 

sede de representação para a perda da graduação, decorrente da condenação do 

Militar em Ação Penal, ou seja, no exercício de sua competência administrativa, 

circunstância que impede o exame do Recurso Especial, em face da ausência de 

previsão no artigo 105, III da Constituição. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO DE PRAÇA. 

MILITAR REFORMADO. CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA. 

DECISÃO TOMADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR EM 

ÂMBITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL FULCRADO NO 

ART. 105, INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

O pedido recursal refere-se à decisão tomada pelo Tribunal 

de Justiça Militar do Estado de São Paulo em sede de representação 

para a perda da graduação, devido à condenação do militar em ação 

penal, ou seja, no exercício de competência administrativa daquela 

Corte, circunstância que impede o exame do recurso especial face a 

ausência de previsão no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal.

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. DECISÕES 

MONOCRÁTICAS. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. NÃO 

CONHECIMENTO DO RECURSO FULCRADO NA ALÍNEA "C" DO 

PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.

1.   A abertura da via especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional exige a ocorrência de divergência de 

interpretação da lei federal entre a decisão proferida em única ou 

última instância pelo Tribunal local e outro Tribunal, motivo pelo qual 

as decisões monocráticas não se prestam a demonstração do dissídio.

2.   Para a comprovação da divergência não basta a 

simples transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma; faz-se 

necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o divergente, 

com a demonstração da identidade das situações fáticas e a 

interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação 

infraconstitucional, o que não ocorreu na espécie.
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3.   Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 

1.582.098/SP, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 14.10.2016).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

REPRESENTAÇÃO PARA EXCLUSÃO DAS FILEIRAS DA POLÍCIA. 

MILITAR REFORMADO. CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA. 

DECISÃO TOMADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR EM 

ÂMBITO ADMINISTRATIVO. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA APRECIAR A QUESTÃO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO IMPROVIDO.

1.   O pedido recursal refere-se à decisão tomada pelo 

Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo, em sede de 

representação para a perda da graduação, decorrente da 

condenação do militar em ação penal, ou seja, no exercício de sua 

competência administrativa, circunstância que impede o exame do 

recurso especial face a ausência de previsão no artigo 105, III, da 

Constituição.

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.478.283/SP, Rel. Min. LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, 

DJe 1o.9.2015).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0184057-2 AREsp 560.722 / SP

Números Origem:  00016322920139260000  0002942013  12132013  16322920139260000  2942013  444782006  
604209

PAUTA: 12/02/2019 JULGADO: 12/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO CARVALHAES CUSTÓDIO 
ADVOGADO : LUCIENE TELLES E OUTRO(S) - SP204820 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância - Licenciamento / Exclusão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATO CARVALHAES CUSTÓDIO 
ADVOGADO : LUCIENE TELLES E OUTRO(S) - SP204820 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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